
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.419.005 - PR (2013/0378499-2)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : CARLOS ZUCOLOTO  
ADVOGADOS : ANTONIO BAZILIO FLORIANI NETO 
  CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR 

VIOLAÇÃO LEGAL. ART. 105, III, A, DA CF/88. SÚMULA 83 DO STJ. POSSIBILIDADE 

DE INCIDÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA COM O 

REAJUSTAMENTO DE SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Em consonância com a orientação jurisprudencial deste Tribunal, a Súmula 83/STJ é 

aplicável, também, quando fundado o Recurso Especial na alínea a do inciso III do art. 105 

da Constituição Federal.

II. "'É assente nesta Corte o entendimento no sentido da impossibilidade de utilização, 

para fins de reajuste dos benefícios previdenciários, dos mesmos índices previstos para 

reajuste dos benefícios de valor mínimo, dos salários-de-contribuição ou do art. 58 do 

ADCT, porquanto há previsão legal insculpida no art. 41 da Lei n. 8.213/1991 para tanto.' 

(AgRg no Ag 1.190.577/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 

DJe 30.11.2011)" (STJ, AgRg no AREsp 168.279/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2012). Nesse mesmo sentido: AgRg no REsp 

986.882/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 

02/10/2012 ; AgRg no AREsp 74.447/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, DJe de 12/03/2012; AgRg no AgRg no Ag 955.896/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 17/10/2011; AgRg nos EDcl no Ag 797.532/DF, 

Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJU de 14/05/2007; REsp 490.746/RS, 

Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJU de 15/12/2003.

III. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015 (data do julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.419.005 - PR (2013/0378499-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por CARLOS ZUCOLOTO, contra decisão de minha lavra, do seguinte teor:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto por CARLOS ZUCOLOTO, 

com fundamento na alínea a do permissivo constitucional, contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 

ementado:

'PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. EQUIVALÊNCIA ENTRE OS 

REAJUSTES DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO E 

BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA DE BASE LEGAL. 

O § 1º do art. 20, o parágrafo único do art. 21 e o § 5º do art. 

28, todos da Lei 8.212/91, ao determinarem que os valores dos 

salários-de-contribuição dos segurados empregados, avulso, 

contribuinte individual e facultativo, bem como o próprio teto do 

salário-de-contribuição, sejam reajustados na mesma época e 

com os mesmos índices do reajustamento dos benefícios da 

prestação continuada da Previdência Social, pretende apenas 

assegurar que as RMIs dos benefícios futuros acompanhem os 

acréscimos dos atuais. Esse atrelamento diz respeito à garantia 

de um mínimo de aumento do salário-de-contribuição, regra 

que visa preservar o valor real dos futuros benefícios, nada 

impedindo um aumento maior da base contributiva. Assim, dos 

dispositivos retromencionados extrai-se que não há qualquer 

equivalência entre os reajustes dos salário-de-contribuição e 

dos benefícios, inclusive porque o aumento da contribuição 

produzirá seus efeitos em relação aos segurados que 

contribuirão em maior extensão e, por isso, terão direito a uma 

RMI maior, e não aos que tiveram uma base de custeio menor e 

estavam sujeitos a outra realidade atuarial' (fl. 348e).

Opostos Embargos de Declaração (fls. 352/359e), foram 

parcialmente acolhidos, para fins de prequestionamento (fls. 

360/366e).

Alega o recorrente violação aos arts. 20, §5º, 22, §1º e 102, todos da 

Lei 8.212/91.

Sustenta, em síntese, que, reajustadas as contribuições do custeio 

previdenciário, de todas as escalas da tabela contributiva e não só 

do teto máximo, como forma de atendimento ao regime de repartição 
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de toda arrecadação, adotado pelo Sistema Previdenciário Brasileiro, 

reajuste idêntico deve ser repassado aos benefícios em manutenção.

Acrescenta que ao Regime Geral da Previdência Social se aplica o 

critério de repartição simples, ou seja, os valores cobrados para a 

manutenção do sistema são utilizados, em sua totalidade, para o 

pagamento dos benefícios em manutenção, e, por isso, os benefícios 

de prestação continuada devem ser reajustados na mesma época e 

com os mesmos índice do reajuste dos valores dos 

salário-de-contribuição.

Afirma que 'em dezembro de 1998 e dezembro de 2003 , na 

oportunidade da publicação das Emendas Constitucionais ns. 

20/1998 e 41/2003, (...) o Ministério da Previdência Social, através 

das Portarias ns. 4.883/1998 e 12/2004 aumentou os 

salários-de-contribuição sem qualquer repasse aos benefícios 

previdenciários à época mantidos, procedimento ilegal e 

inconstitucional' (fl. 375e).

Sem contrarrazões (fl. 424e), o recurso foi admitido, na origem (fl. 

425e).

O Recurso Especial não merece conhecimento.

Este é o teor do voto condutor do acórdão recorrido, no que 

interessa:

'Esta questão possui jurisprudência pacífica no sentido de que 

é indevida a revisão da RMI dos amparos previdenciários 

em razão do reconhecimento do mesmo percentual de 

aumento dos salários-de-contribuição e do seu teto.

Assim, ao pleito de reajuste nas competências dezembro 

de 1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004, 

respectivamente, nos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%, 

com fundamento no § 1º do art. 20 e § 5º do art. 28 da Lei 

8.212/91, além das Portarias MPAS nº 4883, de 16 de 

dezembro de 1998 e MPS nº 12, de 06 de janeiro de 2004, 

cumpre tecer algumas considerações.

O inciso IV do parágrafo único do art. 195 da Lei Maior de 

1988, ao estabelecer o princípio da irredutibilidade do 

valor dos benefícios, visa seja mantido o poder 

aquisitivo das prestações previdenciárias, evitando que 

o processo inflacionário diminua ou avilte o poder de 

compra dos segurados. No caso está relacionado, 

diretamente, com o mecanismo de reajustamento dos 

amparos, mas não implica que o aumento do limite do 

salário-de-contribuição seja transferido ao valor 

daqueles.
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Dessa forma, o aumento do limite máximo do valor dos 

benefícios do RGPS, realizado pelos referidos 

dispositivos das ECs 20/98 e 41/03, que o fixaram, 

respectivamente, em R$ 1200,00 (um mil e duzentos reais) e 

R$ 2400,00 (dois mil e quatrocentos reais), com o conseqüente 

aumento do teto do salário-de-contribuição (determinado pela 

Portaria MPAS 4.883, de 16-12-1998, e Portaria MPS nº 12, de 

06 de janeiro de 2004), não importa em igual acréscimo nos 

amparos em manutenção. A Lei 8.213/91, em seu art. 33, 

estabelece apenas que a RMI dos benefícios de 

prestação continuada não terá valor superior ao limite do 

salário-de-contribuição. Essa limitação para o cálculo do 

valor do benefício não acarreta qualquer 

correspondência na fase de manutenção, porquanto as 

prestações deverão ser reajustadas para garantir-lhes a 

preservação do valor real, nos termos da 

regulamentação estabelecida pelo legislador ordinário (§ 

4 do art. 201 da Constituição Federal de 1988), o qual não 

adotou a paridade pretendida pela parte autora.

Do mesmo modo, o § 1º do art. 20, o parágrafo único do art. 

21 e o § 5º do art. 28, todos da Lei 8.212/91, ao 

determinarem que os valores dos 

salários-de-contribuição dos segurados empregados, 

avulso, contribuinte individual e facultativo, bem como o 

próprio teto do salário-de-contribuição, sejam 

reajustados na mesma época e com os mesmos índices 

do reajustamento dos benefícios da prestação 

continuada da Previdência Social, pretende apenas 

assegurar que as RMIs dos benefícios futuros 

acompanhem os acréscimos dos atuais. Contudo, esse 

atrelamento diz respeito à garantia de um mínimo de 

aumento do salário-de-contribuição, regra que visa 

preservar o valor real dos futuros benefícios, nada 

impedindo um aumento maior da base contributiva.

Assim, dos dispositivos retromencionados extrai-se que não há 

qualquer equivalência entre os reajustes dos 

salário-de-contribuição e dos benefícios, inclusive 

porque o aumento da contribuição produzirá seus efeitos 

em relação aos segurados que contribuirão em maior 

extensão e, por isso, terão direito a uma RMI maior, e não 

aos que tiveram uma base de custeio menor e estavam 

sujeitos a outra realidade atuarial.

No mesmo sentido, é a orientação desta Corte:
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'PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 

CONVERSÃO DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM 

URV. ALTERAÇÃO DO TETO PELO ART. 14 DA EC 

20/98. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO DO 

COEFICIENTE DE PROPORCIONALIDADE ENTRE A 

RENDA MENSAL E O TETO. IMPROCEDÊNCIA DAS 

PRETENSÕES. 

1. Consoante novos precedentes desta Corte, seguindo 

decisão do Plenário do Egrégio STF, a utilização dos 

valores nominais na fórmula de conversão dos benefícios 

para URV não representa ofensa à garantia constitucional 

de preservação do valor real. 

2. O limite máximo de salário-de-contribuição constitui 

igualmente o limite máximo para o salário-de-benefício (§ 

2º do art. 29 da Lei 8.213/91) e para a renda mensal de 

benefício previdenciário (art. 33 da Lei 8.213/91). Por 

outro lado, por força do art. 28, § 5º, da Lei 8.212/91, o 

limite máximo do salário-de-contribuição deve ser 

reajustado na mesma época e com os mesmos índices 

que os do reajustamento dos benefícios de prestação 

continuada da Previdência Social. Há, em princípio, por 

força da sistemática legal, uma simetria entre as 

alterações que se processam nas rendas mensais dos 

benefícios em manutenção e o limite do 

salário-de-contribuição (pois ele é, na prática, igual ao 

limite para o salário-de-benefício e para a renda,mensal). 

3. A paridade do teto de contribuição, no que toca ao 

salário-de-benefício, à renda mensal inicial e às rendas 

mensais reajustadas , todavia, tem por objetivo apenas 

evitar que a limitação do salário-de-contribuição, seja na 

concessão do benefício, seja por ocasião dos 

reajustamentos, implique redução indevida do benefício, 

de modo a arrostar a regra constitucional que determina a 

preservação do valor real dos benefícios. Assim, o 

limitador, ou seja, o teto do salário-de-benefício e, logo, 

do salário-de-contribuição, jamais pode ser reajustado em 

percentual inferior ao aplicado no reajustamento dos 

benefícios em manutenção. 

4. Como se vê, para que reste observada a regra que 

determina a preservação do valor real dos 

benefícios, em rigor é o teto que está atrelado ao 

reajustamento dos benefícios em manutenção. A 
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recíproca, todavia, não é necessariamente 

verdadeira. Será quando se tratar de simples 

recomposição para fazer frente ao fenômeno inflacionário. 

Isso em razão de que para a previdência, a despeito da 

distinção de índices inflacionários, um único índice deve 

ser observado. Contudo, quando o teto for alterado com 

base não no fenômeno inflacionário, mas sim em critérios 

políticos, atendendo à discrição de que dispõem o 

legislador e o administrador em sua ação normativa, não 

se pode pretender que a alteração reflita 

necessariamente nas rendas dos benefícios em 

manutenção. A alteração, neste caso, não terá a natureza 

de mero reajustamento (ou seja, resposta ao processo de 

desvalorização da moeda), mas sim de definição de novo 

limite. 

5. O art. 14 da EC 20/98 determinou a modificação, e 

não o rejustamento do teto. Assim, não acarretou 

automático reajuste para os benefícios 

previdenciários. Reflexo somente haveria se a 

emenda assim tivesse determinado, mas tal não se 

deu. O que a parte pretende com a manutenção do 

coeficiente de proporcionalidade entre sua renda 

mensal e o teto, na prática, é a concessão de um 

reajuste que a Emenda Constitucional claramente 

não concedeu.' (AC 2000.71.00.033686-9/RS, 5ª Turma, 

Rel. Juiz Federal Ricardo Teixeira do Valle Pereira, DJU 

16-12-2003)

Portanto, não vislumbrando qualquer base constitucional ou 

legal para o pedido de reajuste dos prestações previdenciárias 

na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição, 

nega-se provimento à apelação da parte autora' (fls. 344e).

Registre-se, por oportuno, que, 'conforme jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, não ofende a garantia da preservação do valor 

real do salário de contribuição a aplicação pela autarquia 

previdenciária dos índices previstos em lei' (STJ, AgRg no Ag 

1154300/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, DJe de 30/05/2012).

Demais, é de se ressaltar que esta Corte de há muito firmou o 

entendimento de que 'inexiste previsão legal de que os reajustes dos 

salários-de-contribuição sejam repassados aos salários-de-benefício' 

(STJ, AgRg no REsp 1019510/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
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QUINTA TURMA, DJe de 29/09/2008).

Neste contexto, ao decidir pelo descabimento do reajuste dos 

benefícios em manutenção pelos mesmos índices, e na mesma 

época, de reajustamento dos salários-de-contribuição, nas 

competências discriminadas pelo segurado, a Corte Regional não 

dissentiu dos precedentes desta Corte a respeito da matéria, dentre 

os quais destaco, por ilustrativo:

'PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTAMENTO. PRINCÍPIO DA 

PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. EQUIVALÊNCIA ENTRE 

REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO E DOS 

BENEFÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA 

CONSOLIDADA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.

1. Trata-se, na origem, de pretensão do segurado de aplicar ao 

seu benefício previdenciário os mesmos reajustes dos salários 

de contribuição.

2. 'É assente nesta Corte o entendimento no sentido da 

impossibilidade de utilização, para fins de reajuste dos 

benefícios previdenciários, dos mesmos índices 

previstos para reajuste dos benefícios de valor mínimo, dos 

salários-de-contribuição ou do art. 58 do ADCT, porquanto 

há previsão legal insculpida no art. 41 da Lei n. 

8.213/1991 para tanto.' (AgRg no Ag 1.190.577/MG, Rel. 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 

30.11.2011). No mesmo sentido: AgRg no Ag 1.281.280/MG, 

Rel. Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Sexta Turma, DJe 1.2.2011; e AgRg no Ag 752.625/MG, 

Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 5.2.2007, 

p. 336.

3. O acórdão recorrido está em sintonia com atual orientação 

do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Súmula 83/STJ.

4. Agravo Regimental não provido' (STJ, AgRg no AREsp 

168.279/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 05/11/2012).

'AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL 

INICIAL. AUMENTO DO TETO PELA EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20/1998. EQUIVALÊNCIA ENTRE OS 

REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO E DOS 

BENEFÍCIOS. INEXISTÊNCIA DE SUPORTE LEGAL. ANÁLISE 

DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A decisão agravada foi proferida em sintonia com o 
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entendimento firmado nesta Corte segundo o qual não 

há previsão legal para o pedido de reajuste dos 

benefícios previdenciários na mesma proporção do 

aumento do teto dos salários de contribuição.

2. A verificação da ocorrência ou não de contrariedade a 

princípios consagrados na Constituição Federal, não é possível 

em recurso especial, sob pena de usurpação da competência 

do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, "a", da 

Constituição Federal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

REsp 986.882/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

QUINTA TURMA, DJe de 02/10/2012).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE. ÍNDICE 

INTEGRAL. LEI N.º 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos da firme jurisprudência do STJ, tendo o benefício 

sido concedido sob a vigência da Lei n.º 8.213/91, incabível a 

aplicação do índice integral no primeiro reajuste.

2. A aplicação dos índices legais, pelo INSS, para o 

reajustamento dos benefícios previdenciários não 

ofende as garantias da irredutibilidade do valor do 

benefício e da preservação do seu valor real.

3. No aspecto: 'É assente nesta Corte o entendimento no 

sentido da impossibilidade de utilização, para fins de 

reajuste dos benefícios previdenciários, dos mesmos 

índices previstos para reajuste dos benefícios de valor 

mínimo, dos salários-de-contribuição ou do art. 58 do 

ADCT, porquanto há previsão legal insculpida no art. 41 

da Lei n.º 8.213/91 para tanto." (AgRg no Ag 1.190.577/MG, 

Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 

TURMA, DJe 30/11/2011).

4. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

AREsp 74.447/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, DJe de 12/03/2012).

'AGRAVO REGIMENTAL. REAJUSTE. INEXISTÊNCIA DE 

EQUIVALÊNCIA ENTRE OS ÍNDICES APLICADOS AOS 

SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO E OS SALÁRIOS DE 

BENEFÍCIO.

1. Em relação aos benefícios concedidos a partir da 

vigência da Lei n. 8.213/1991 e legislação posterior, não 

há previsão normativa determinando o atrelamento dos 
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índices aplicados aos salários de contribuição àqueles 

adotados no reajuste do benefício.

2. Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no AgRg no Ag 

955.896/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, DJe de 17/10/2011).

'PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. 

ÍNDICE INTEGRAL. PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. ART. 

41, II, DA LEI N.º 8.213/91 E LEGISLAÇÃO SUBSEQÜENTE.

I - Em tema de reajuste de benefícios de prestação continuada, 

o primeiro reajuste da renda mensal inicial deve observar o 

critério da proporcionalidade, segundo a data da concessão do 

benefício, na forma do art. 41 da Lei n.º 8.213/91. Portanto, 

sendo o benefício  concedido após a promulgação da 

Constituição Federal, incabível a aplicação do índice integral no 

primeiro reajuste. Precedentes.

II - Na vigência da Lei 8.213/91, os benefícios 

previdenciários devem ser reajustados segundo a 

variação do INPC (e dos demais índices que o 

sucederam). A equivalência pretendida entre o 

salário-de-contribuição e o salário-de-benefício não 

encontra amparo legal. Precedentes.

Agravo regimental desprovido' (STJ, AgRg nos EDcl no Ag 

797.532/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 

de 14/05/2007). 

'RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE 

BENEFÍCIO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA Nº 284 DO STF. APLICAÇÃO DO ÍNDICE 

INTEGRAL DE FEVEREIRO DE 1994. IMPOSSIBILIDADE. 

APLICAÇÃO DOS ÍNDICES LEGAIS (INPC, IRSM, IPC-r, IGP-DI). 

AUSÊNCIA DA VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS E DA PRESERVAÇÃO 

DO VALOR REAL DO BENEFÍCIO.

1. Da alegada violação do artigo 535 do Código de Processo 

Civil não se conhece, eis que '(...) Para viabilizar o 

conhecimento do especial, pelo fundamento da alínea 'a' do 

permissivo constitucional, não é suficiente a simples menção 

explícita aos preceitos de lei que se pretende desafeiçoados 

(pelo acórdão do Tribunal a quo), mas, ainda, a motivação 

justificadora, esclarecendo-se, com precisão, em sua dicção e 

Documento: 1434956 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/09/2015 Página  10 de 4



 
 

 

conteúdo, para possibilitar, ao julgador, o cotejo entre o teor 

dos artigos indicados como violados e a fundamentação do 

recurso. (...)' (REsp 160.226/RN, Relator Ministro Demócrito 

Reinaldo, in DJ 11/5/98).

2. '1. 'É assegurado o reajustamento dos benefícios para 

preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, 

conforme critérios definidos em lei.' (parágrafo 4º do 

artigo 201 da Constituição da República).

2. O artigo 41 da Lei 8.213/91 estabelece que os 

benefícios previdenciários deverão ser reajustados de 

acordo com suas respectivas datas de início, pela 

variação integral do INPC, calculado pelo IBGE, devendo 

ser utilizados, posteriormente, outros índices oficiais 

previstos em lei, a fim de que seja preservado o valor  

real do benefício (IRSM, FAS, URV, IPC-r, IGP-DI, etc.).

3. Não há direito adquirido ao resíduo de 10% do IRSM de 

janeiro de 1994, decorrente da antecipação de fevereiro do 

mesmo ano, por força da revogação da Lei 8.700/93 pela Lei 

8.880/94, que ocorreu antes do aperfeiçoamento do primeiro 

quadrimestre do ano, condição temporal da sua incorporação 

ao reajuste do benefício.

4. Quanto ao resíduo de 10% do IRSM do mês de fevereiro, 

igualmente, não há falar em direito adquirido, por indevida a 

antecipação do mês de março de 1994, que lhe daria causa, 

revogada que foi a Lei nº 8.700/93 pela Lei nº 8.880/94, que 

instituiu a URV a partir de 1º de março de 1994.

5. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de 

que a aplicação dos índices legais pelo INSS para o 

reajustamento dos benefícios previdenciários não constitui 

ofensa às garantias da irredutibilidade do valor do benefício e 

da preservação do seu valor real (RE nº 231.395/RS, Relator 

Ministro Sepúlveda Pertence, in DJ 18/9/98).

6. Inexiste amparo legal ou constitucional para que o 

salário-de-benefício seja reajustado de acordo com os 

mesmos índices de atualização dos 

salários-de-contribuição. Precedentes'. (AgRgREsp 

464.728/RS, da minha Relatoria, in DJ 23/6/2003).

3. Recurso improvido" (STJ, REsp 490.746/RS, Rel. Ministro 

HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ de 15/12/2003, 

p. 418).

Neste contexto, estando o acórdão recorrido em sintonia com o 

entendimento desta Corte Superior, incide a Súmula 83/STJ.
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Em face do exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, 

nego seguimento ao Recurso Especial" (fls. 434/442e).

Defende o agravante "que a decisão agravada equivocou-se ao afirmar que 

o Recurso Especial interposto pelo Agravante não merecia seguimento em razão de, 

supostamente, não existir a divergência jurisprudencial apontada, nos termos da Súmula 

n. 83" (fl. 448e), pois que, interposto o apelo com fundamento na alínea a do permissivo 

constitucional, inaplicável o óbice sumular em questão.

Acrescenta que "os arts. 20, §5º, 22, §1º e 102 da Lei n. 8.212/91 são claros 

em determinar que 'os valores do salário-de-contribuição serão reajustados nas mesmas 

épocas e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação 

continuada da previdência social', o que não foi observado pela Autarquia Recorrida nas 

competências dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004, conforme amplamente 

fundamento no Excepcional" (fl. 448e).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada, ou, ainda, o 

provimento do Regimental, para "para o fim de dar seguimento e provimento ao Recurso 

Excepcional do Agravante" (fl. 449e).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.419.005 - PR (2013/0378499-2)
  
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão ao 

agravante.

Registre-se, de plano, que, em consonância com a orientação 

jurisprudencial deste Tribunal, a Súmula 83/STJ é aplicável, também, quando fundado o 

Recurso Especial na alínea a do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

Confira-se as seguintes ementas:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 1. SÚMULA 

83/STJ. APLICÁVEL PARA AMBAS AS ALÍNEAS (a e c) DO 

PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 2. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI 

N. 9.800/1999. APELAÇÃO INTERPOSTA POR E-MAIL. 

IMPOSSIBILIDADE. INTEMPESTIVIDADE VERIFICADA PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CASA. SÚMULA 83/STJ. 3. AGRAVO 

IMPROVIDO.

1. É cediço o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de 

que o enunciado n. 83 da Súmula desta Corte se aplica para 

ambas as alíneas (a e c) do permissivo constitucional.

2. Pacífica é a compreensão desta Corte no sentido de que o sistema 

de comunicação via correio eletrônico (e-mail) não configura meio 

eletrônico equiparado ao fac-símile, para fins da aplicação do 

disposto no art. 1º da Lei n. 9.800/1999. Incidência, no ponto, do 

enunciado n. 83 da Súmula desta Casa.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.507.951/RN, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 27/05/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. PROVAS. VIOLAÇÃO DO ART. 398 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA  Nº 

83/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de que 

não há falar em prejuízo pela não abertura de prazo para 

manifestação acerca de documentos novos se a parte teve acesso 

aos autos. Precedentes.

2. A Súmula nº 83/STJ tem aplicação nos recursos especiais 

interpostos com fundamento tanto na alínea "c" quanto na 
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alínea "a" do permissivo constitucional. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 167.705/SP, 

Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 

DJe de 14/04/2015).

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. PLANO DE SAÚDE. REVISÃO DE 

CLÁUSULA ABUSIVA. BENEFICIÁRIO. PRESCRIÇÃO DECENAL. 

SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA SOBRE RECURSO ESPECIAL 

INTERPOSTO POR VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. 

CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.

1. O óbice da Súmula n. 83 do STJ também é aplicável aos 

recursos interpostos com fundamento em violação de 

dispositivo legal (art. 105, III, "a", CF/1988). Precedentes.

2. A simples indicação do artigo de lei tido por violado, sem que o 

tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 

conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a 

teor da Súmula n. 211 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 583.146/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 

QUARTA TURMA, DJe de 03/03/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO 

ART. 535 DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. 

APLICABILIDADE AOS RECURSOS ESPECIAIS INTERPOSTOS 

PELA ALÍNEA "A". AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 

SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO" (STJ, AgRg no Ag 1.168.707/AM, Rel. Ministro TEORI 

ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/02/2010).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 

535, II, DO CPC. ARGUIÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 

ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DE CPMF NAS OPERAÇÕES 

SIMBÓLICAS DE CÂMBIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.

1. Não merece conhecimento o recurso especial fundado em 

alegação genérica ao artigo 535 do CPC, nos termos da Súmula 

284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia".

2. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que as 

operações simbólicas de câmbio são sujeitas à incidência de CPMF.

3. Incide, no caso, o óbice da Súmula 83/STJ, que também se 
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aplica aos recursos interpostos com fundamento na alínea "a" 

do permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no Ag 1.197.348/RJ, 

Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 

25/11/2009).

No mérito, saliente-se que, "conforme jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça, não ofende a garantia da preservação do valor real do salário de contribuição a 

aplicação pela autarquia previdenciária dos índices previstos em lei" (STJ, AgRg no Ag 

1.154.300/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 

30/05/2012).

Demais, é de se ressaltar que esta Corte de há muito firmou o 

entendimento de que "inexiste previsão legal de que os reajustes dos 

salários-de-contribuição sejam repassados aos salários-de-benefício" (STJ, AgRg no 

REsp 1.019.510/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe de 29/09/2008).

Nesse mesmo sentido, dentre outros, destaco os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL 

INICIAL. AUMENTO DO TETO PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 

20/1998. EQUIVALÊNCIA ENTRE OS REAJUSTES DOS SALÁRIOS 

DE CONTRIBUIÇÃO E DOS BENEFÍCIOS. INEXISTÊNCIA DE 

SUPORTE LEGAL. ANÁLISE DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 

IMPOSSIBILIDADE.

1. A decisão agravada foi proferida em sintonia com o 

entendimento firmado nesta Corte segundo o qual não há 

previsão legal para o pedido de reajuste dos benefícios 

previdenciários na mesma proporção do aumento do teto dos 

salários de contribuição.

2. A verificação da ocorrência ou não de contrariedade a princípios 

consagrados na Constituição Federal, não é possível em recurso 

especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, "a", da Constituição 

Federal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

986.882/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 

TURMA, DJe de 02/10/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL. REAJUSTE. INEXISTÊNCIA DE 

EQUIVALÊNCIA ENTRE OS ÍNDICES APLICADOS AOS SALÁRIOS 

DE CONTRIBUIÇÃO E OS SALÁRIOS DE BENEFÍCIO.

1. Em relação aos benefícios concedidos a partir da vigência 

da Lei n. 8.213/1991 e legislação posterior, não há previsão 

normativa determinando o atrelamento dos índices aplicados 
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aos salários de contribuição àqueles adotados no reajuste do 

benefício.

2. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AgRg no Ag 

955.896/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, DJe de 17/10/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. ÍNDICE INTEGRAL. 

PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. ART. 41, II, DA LEI N.º 8.213/91 

E LEGISLAÇÃO SUBSEQÜENTE.

I - Em tema de reajuste de benefícios de prestação continuada, o 

primeiro reajuste da renda mensal inicial deve observar o critério da 

proporcionalidade, segundo a data da concessão do benefício, na 

forma do art. 41 da Lei n.º 8.213/91. Portanto, sendo o benefício 

concedido após a promulgação da Constituição Federal, incabível a 

aplicação do índice integral no primeiro reajuste. Precedentes.

II - Na vigência da Lei 8.213/91, os benefícios previdenciários 

devem ser reajustados segundo a variação do INPC (e dos 

demais índices que o sucederam). A equivalência pretendida 

entre o salário-de-contribuição e o salário-de-benefício não 

encontra amparo legal. Precedentes.

Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg nos EDcl no Ag 

797.532/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJU de 

14/05/2007).

Portanto, como consta da decisão agravada, louvando-se em vários 

precedentes do STJ, descabido o reajuste de benefícios em manutenção pelos mesmos 

índices, e na mesma época, de reajustamento dos salários-de-contribuição, ou de seu 

teto, por ausência de previsão legal.

Sendo assim, como a decisão ora recorrida encontra-se em harmonia com 

a orientação jurisprudencial do STJ sobre o tema, o recurso não merece acolhida.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É o voto.
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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